
PREFEITURA I\IU\ICIPÂL DE SAI{TA HELEN DE COI,iS
C0\TROL,\DORTA GERÀL DO \TU:{ICiPIO

GESTÂO 2021t202.1

TNSTRUÇÃO NORTTATTVA CGM N. 00 1/2023

eprovada em: -!fu -plrzo2t
Put licada cm: {f, OJ ,'ZoZl
[-egislaçào Aprov. Lei 2.731t2O14

Normatiza os procedínentos para o
encaminharnento dos pedidos de licitações,

etecução, fscali:ação, recebimento
provisório ou deÍinililo e pagamento de obras
e serviços de engenharia. além do
cadsstramenlo de dados yia inÍernet, no
Sistema COLÁRE do Tribunal de Contas dos
lvíunicipios OCM - GO) e Sistema SISOBRÁ
da Receita Federal, no ambito da
Ádministroção Pública Direta e Indireta
Municipal e dà outras proúdências.

O CONTROLADOR GE,RAL DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE

GOIÁS, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legaisl

CONSIDERANDO as atribuições da Controladoria Geral do Municipio, com firlcro

nos artigos 31.7O e 74 da Constituição Federal, artigo 59 da Lei Complementar no l0l/2000,

Instrução Normativa n'008/2021 e suas alteÍações do Tribunal de Contas dos Municípios;

CO\SIDERANDO os controles específicos constantes do ITIM 5 do Anexo I da

Instrução Normativa n' 008/2021 do Tribunal de Contas dos Municípios:

CO-\SIDERÂNDO a Lei Municipal Íf 2.73112014, que criou a Controladoria no

âmbito do Municipio, que atribuiu a Controladoria Geral, dentre outras competências, realizar

acompaúamento, levantamento, inspeção e auditoria nos sistemas administrativo, conlábil,

Íinanceiro, patrimonial e operacioüal relativos à atividades administrativas da Prefeitura

Municipal de Santa Helena de Goiás, com vistas a verificar a legalidade e a legitimidade de

atos de gestão dos responsáveis pela execução orçamentário-financeira e patrimonial e a avaliar

seus resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácial

CONSIDERANDO as orientações contidas nas jurisprudências e nos Manuais de

Prestâções de Contas de Obras Públicas do Tribunal de Contas do Tribunal de Contas da União;
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CONSIDERA|{D0 a necessidade de disciplinar e normatizar os procedimentos

operacionais para o acompanhamento dos procedimentos de execução de obras públicas, em

espetial a fiscalização e recebimento;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de obedecer a lnstrução Normativa n' 10/2015

do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiiis. com suas posteriores alteraÇõesl

CONSIDERÁNDO os artigos I 17 e I l8 da Insrrução Normativa Receita Federal do

Brasil n" 971l20O9;

CONSIDERANDO a lnstÍução Normativa da Receita Federal n" 971/2009, art.201,

parágrafo único;

RESOLVE:

C.A,PÍTULO I
DAS DISPOSIÇOES CenArS

Parágrafo único. A execução de obra pública, assim como os demais atos da

administração pública, deve atender aos principios da legalidade. impessoalidade, moralidade,

publicidade, eficiência, economicidade e legitimidade, inscritos no art. 37 da Constituição

Federal e. para que se consiga imprimir à administração o dinamismo necessário ao perfeito

desempenho ds 5rras 61ivid6dss, devem ser estabelecidas estruturas brisicas e noÍrnas seguras

que possibilitem alingir um grau ótimo de execução de serviços prestados à comunidade.

AÍ. 2' Dentro das finalidades constantes no artigo 1", esta hstrução Normativa tem os

seguintes ob.;etivos:

I - disciplinar e normatizar os procedimentos operacionais no controle de projetos e

obras públicas;

1&i

.E

a

z
c

F

cz
o,t
)
z

fts Edunldo vdao do C.ED, n'510, C.tIEo
Sana llelcm de Coi;árGO - CP'759S0400

c8E@írúhÊl@.go.goe.br
(64) 36{lA76l

Art. l" Ests lnstruçào Norrnativa visa normatizar e disciplinar os procedimentos de

formalização. execução, fiscalização e controle das obras públicas no município de Santa

Helena de Goirás.
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II - definir os principais passos paÉ a abertura de procedimento licitatório de obras

públicas e elaboraçào dos Projetos Básicos e Executivo;

III - acompaúar os procedimentos na execução de obras públicas, em especial a

fiscalização, as medições e o recebimento;

IV - atender as exigências do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do

Estado de Goiás;

V - informar a Contabilidade e Patrimônio da conclusão das obras para os devidos

registros contâbeis da obra;

Yl - fazer o Cadastro Nacional de Obras.

CAPITI]LO II
DAABRANGôNCIA

Art. 3' Abrange todas as Secretarias Municipais, em especial as Secretarias de

InfraestrutuÍa e Habitação, Secretaria de Planejamento, Secretaria de Gestão e Finanças,

Assessoria Executiva de Captação de Convênios e Setores Conuibil e de Recursos Humanos.

CAPÍTI]LO UI
DA BASE LEGAL

Art.4o A presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes legislações:

I - Constituiçào Federal de 1988, aúigos 37 ,70 e 74;

II - Lei Federal n' 4.32011964;

III - Lei Federal n' 6.49611977:

IV - Iri Federal n' 8.212/1991;

V - Lei Federal n" 5.17211996;

VI - Lei Federal n" 8.666193;
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VII - Lei Federal n" 14.13312021-

VÍII - Lei Complementar n' 101/2022;'

IX - Lei Orgânica do Municipio de Santa Helena de Goiás;

X - Lei Municipal n' 2.73412014;

XI - Decreto Municipal n'00212O23;

XII - Instruçào Normativâ TCM-GO n" 010/2015;

XIII - Instrução Norrnativa TCM-GO n' 008/2021 ;

XIV - Instrução Normativa RFB 97112009;

XV - Orientação Técnica CCMSHEGO n'001/2020;

XVI - Orientação Técnica CGMSHEGO n' 002/2023

CAPiTT]LO IV
DOS CONCEITOS

Art. 5" Esta lnstruçào Norrnativa adota os seguintes conceitos:

I - obra: toda constÍução, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação realizada por

execução diÍeta ou indiÍeta:

II - seniço: toda atiüdade destinada a obteÍ determinada utilidade de interesse para a

Administração, tais como: conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação,

adaptação, manutenÉo, transporte, locação de bens, publicidade, seguÍo ou trabalho técnico-

prcfissionais;

III - execução direta: a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração pelos

próprios meios;

IV - execução indireta: a que o órgão ou entidade contratâ com terceiros;
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V - cessâo de mão de obra: é a colocação à disposição do municipio contratante, em

suas ou não dependências ou de teÍceiros, de trabalhadores que realizem sen'iços contínuos

relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a fonna de

conhatação, inclusive por meio de trabalho temporário;

Vl - dependência de terceiros: são aquelas indicadas do município conúatante, que

não sejam as suas próprias e que não pertençam à empresa prestadora de serviços;

VII - serviços contínuos: são aqueles serviços cuja interrupção possa comprometeÍ a

continúdade das atividades da Administração e cuja necessidade de conüatação deva estetrder-

se por mais de um exercicio financeiro e continuamente, caracterizando-se pela sua

essencialidade paÍa assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e

permanente ou para manter o funcionamento das atividades frnalísticas do ente administrativo,

de modo que sua intemrpção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o

cumprimento da missão institucional." (TCU. Acórdão no 13212008 - Segunda Câmara.

Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamenÍo: 12/02/2008'1.

CAPiTULO V
DAS ATRIBUIÇÔUS OIS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS

Art. 6' É responsabilidade da Secretaria de Infraestrutura e Habitação:

II - nomear formalmente sewidor responsável pelo geÍenciamento, fiscalização,

acompaúamento e controle dos contratos relativos a obras e serviços de engenharia;

â) os gestores de contrato e os fiscais de contrato deverão teÍ suas atribuições em

conformidade com a Instrução Normativa CGM 002/2022 e suas posteriores alterações;

b) os fiscais de contrato de obras e serviços de engeúaria deverão obrigatoriamente ser

habilitado pelo Conselho Regional de Engeúaria, Arquitetura e Agronomia - CREA;
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I - manter cadastros atualizados de fomecedores de materiais, equipamentos e serviços

destinados às obras, os quais deverão perÍnaúeceÍ sempre à disposição da Controladoria Geral

do Municipio e aos demais órgàos de controle;
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II - verificar e acompanhar os prazos dos convênios e dos contratos por eles advindos,

notificando formalmente as Secretarias responsáveis com antecedência mínima de 60 (sessenta)

dias;

III - verificar e acompaúar as Prestações de Contas das obras públicas, encamiúando

cópia dos processos para a Controladoria Geral do Município semestralmente;
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III - manter atualizado e informatizado cópia de todos os projetos de obras executâdas

no Município;

IV - manter junto ao Setor de Patrimônio cadastro informatizado de todos os bens

imóveis do Município, bem como informar anualmente a situagão de cada imóvel;

v - acompanhar juntamente com a sua equipe todos os procedimentos licitatórios,

dirimindo dúvidas dos gestores de outras pastâs, bem como apoiando as Secretarias Municipais

na execução de toda e qualquer obra pública.

Art. 7 E de responsabilidade da Secretaria de Planejamento:

I - verificar se a despesa tem adequação na LOA - Lei Orçamentária Anual e

compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual e com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentiírias;

II - verificar se o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a

LOA e compatibilidade com o PPA e com a LDO.

Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios deverão ter obrigatoriamente

manifestação formal da Secretaria de Planejamento sobre a adequação dos valores de

investimento e custeio das obras públicas.

Art. Y É de responsabilidade da Assessoria Executiva de Captação de Recursos e

Convênios:

I - o acompanhamento juntamente com a Secretaria de Infraesautura e Habitação das

obras públicas que tenham recuÍsos advindos de convêúos ou contratos de repasse;
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IV - manter arquivo fisico e digital dos processos de Prestação de Contas de Convênios

devidamente organiz4l6s e numerados, estândo à disposição da Controladoria Geral do

Município e dos demais órgãos de controle.

Art. 9" É de responsabilidade da Superintendência de Contratos:

I - preparar os contratos administrativos em conformidade com a Minuta Contratual,

Termo de Referência e Projeto Básico;

II - manter cadastro atualLado, digilal e fisico de todos os contratos em execução,

acompanhando em conjunto com os órgãos responúveis os prazos contratuais e a necessidade

de aditivos e/ou outros atos.

Art. 10. E de responsabilidade da Procuradoria Geral do Municipio

I - prestar apoio jurídico as Secretarias e óÍgãos sobre o bom andamento da execuçào

contratual, manifestando fomralmente quando solicitado;

II - elaborar as minutas dos klitais, em conformidade com a necessidade de cada

modalidade licitatória e a especifrcação do objeto;

III - tomar providências legais, nos cÍlsos de descumprimento contratual, aplicando as

penalidâdes cabíveis e encaminhando os devidos processos administratil'os de impedimento de

licitar para a Controladoria Geral do Município e para o Tribunal de Contas dos Municípios.

Art. ll. E de responsabilidade da Controladoria Geral do Município:

I - verificar os registros das obras/serviços de engeúaria executados e/ou em execução

no municipio;

II - verificar a manutenção de cadastros atualizados de fomecedores de materiais,

equipamentos e serviços destinados às obras, os quais deverão permanecer sempre à disposição

do TCMGO;

III - verificar se existem projetos brísico e executivo, projeto arquitetônico detalhado,

projetos complementares (fundaçõe s, e stmhrÍL instalações) além de memorial descritivo,

memorial de cálculo, cÍonograma fisico-financeiro e composição do BDI. Todos esses
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documentos devem estar devidamente assinados por profissional húilitado e registrado no

CREA;

fV - checar se consta o número da tabela fonte de referência no Orçamento Brisico, ou

sej4 o código dos sewiços e de que tabela oficial eles foram extraidos;

V - verificar se houve publícação do edital resumido:

YI - verificar se a obra é fruto de Convênio (Estadual e/ou Federal), observando o valor

da contrapartida, o termo de convênio e/ou Termo de Ajuste contendo o cronograma dos

desembolsos fi nanceiros;

VII - checar se existe justificativa fundamentada para dispensa ou inexigibilidade de

licitação;

!'III - verificar se as propostas das empresas contem: detalhamento dos custos unitários,

composição do BDI. cronograrnâ fisico-financeiro. Todos esses documentos devem estar

devidamente assinados por profissional habilitado e registrado no CREA;

IX - verificar se existe Termo de Adjudicação e Homologação devidamente assinado

por autoridade competente;

X - verificar se foram providenciadas fotografias da situação pré-existente, no caso de

reformas, ampliação ou de necessidade de obras novas;

XI - verificar se foram elaborados oÍçamentos detalhados em planilhas que expressem

a composição de todos os itens e preços unitarios do orçamento básico;

XII - verificar se foi firmado contrato com a empresa vencedora;

)üII - verificar se foi expedida ordern de inicio dos serviços;

)flV - verificar se as contratações de obras/serviços de engenharia foram precedidas de

procedimentos licitatórios, conferindo a modalidade do procedimento licitatório;

XV - verificar se existe portaria designando o frscal responsável pela obra;
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XVI - checar se foram emitidas as Anotação de Responsabilidade Técnica) de

Fiscalização e Execução da obra;

XYII - verificar se os pagamentos das obras/serviços de engeúaria foram efetuados

com base nos boletins de medições e se nos boletins consta o atesto tanto do Responsável da

Prefeitura (Engeaheiro Fiscal designado) como pelo Profissional Habilitado da Empresa

contratada;

XVIII - verificar se foram elaborados termos aditivos; se tiveÍ aditivos, os mesmos

devem serjustificados;

XIX - checar, no caso de conl-ênio, se o pagamento da obra foi realizado através de

conta especifica;

XX - verificar se as obras/serviços de engenharia executadas ou em execução estâo

deüdamente identificadas e a sua documentação arquivada em pastas específicas; - Verificar

se empenhos, faturas, notas Íiscais e recibos se referem às obras contratadas;

XXI - checar o registro proprio de todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato (diririo de obras);

XXII - solicitar da empresa vencedora o número da matricula (Cadâstro Nacional de

Obras) de cada obra;

X)(III - em caso de obra conveniad4 checar termo de convênio e plano de trabalho,

caso haja contrapartida, proceder os atos de auditoria supracitados;

X)ilV - verificar se foram recebidas mediante os TRPO - Termo de Recebimento

Proviúrio da Obra e de TRDO - Termo de Recebimento Definitivo da Obra;

XXV - verificar se ocorrenrm requisições de materiais, bem como se houve

remanejamentos daqueles para outras obras.

Art. 12. É de responsabilidade dos Gestores e Fiscais de Contrato

I - as atribuições preconizadas na Lei no 14.133/2021 especialmente nos ditames do

artigo 1 17;
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II - as atribuições preconizadís no Decreto Municipal n' 002/2023;

ItI - as atribuições preconizadas na Instrução Normativa n" 0O212O22.

Parágrafo único. O fiscal de contrato deverá notificar a Contratada em qualquer

ocorrência desconforme com als cláusulas contratuais, sempÍe poÍ escrito, com prova de

recebimento da notificaçào (procedimento formal, com prazo), sendo esse documento enviado

a Controladoria Geral do Municipio para publicação conforme a Lei da Transparência.

Art. 13. De forma a cumpú, não somente os ÍBpectos legais e formais, mas, acima de

tudo, resultar em uma obra de boa qualidade, segur4 adequada à finalidade e a um preço justo,

é necessário para os procedimentos de licitações de obras e serviços de engeúaria:

I - constar no Plano Plwianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na

Lei Orçamentrf ia Anual (LOA):

II - ter origern no planejamento da administração com relação ao programa de obras.

estudo de viabilidade, o beneficio social da obra no atendimento as expectativas da população

(a real necessidade da obra), devendo ser apresentada a manifestação formal da Secretaria de

Planejamento em consonância com autorização do Chefe do Executivo;

lV - ter um pÍojeto básico, elaborado com amparo nos estudos técnicos preliminares e

no anteprojeto. Esse projeto deveú possibilitar a perfeita quantificação dos materiais,

eqúpamentos e serviços possibilitando aind4 a avaliação do custo da obra e a definição dos

métodos e do prazo de execuçào. As especifica$es técnicas estabelecerão as características

necessárias e suficientes ao desempenho técnico requerido pelo projeto, bem como para a

contratação dos serviços e obras.
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CAPÍTULOVI
DOS PEDIDOS DE LICITAÇÕES PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENCENHARIA

III - ter recursos orçamentários pam o exeÍcicio e a previsào para os demais exercícios.

se a obra ultrapassar aquele prazo;
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§ I'Para elaboração do anteprojeto e/ou projeto brlsico, devení o órgão soücitante de

qualquer obra pública (construção, reforma e/ou qualquer tipo que necessite de projeto).

encaminhar solicitação formal a Secretaria de lnfraestrutura e Habitação, direcionado ao

Departamento de Engenharia, contendo as seguintes informações: unidade solicitante, endereço

completo do local da execução, especificação das necessidades, apontando os pontos de

reforma, ampliação e/ou construção necesúrios, a previsão de verba disponível bem como sua

fonte de recurso e a manifestação drs Secretária de Secretária de Planejamento e Gestão e

Finanças sobre o investimento previsto.

§ 2" Na elaboração do projeto brisico, a Secretária de Infraestrutura e Habitação deverá

exigir da equipe tecnica e/ou da empresa contratada, nos casos de terceirizaçâo de projetos. que

haja a adequabilidade das plantas, do memorial descritivo e especificações técnicas, dos estudos

geológicos e topográficos e, especialmente, do orçamento detalhado do custo global da obra.

§ 3' Apos elaboração do projeto brísico, devení o mesmo ser encamiúado para

aprovação formal do Chefe do Executivo e pelo Gestor da Pasta ou por sewidor por eles

determinados.

Àrt. 14. Os projetos básicos devidamente aprovados e autorizados serâo encamiúados

para a Secretaria de Compras e Licitações para as devidas providências, devendo ser

obrigatoriamente, além dos documentos obrigatórios do procedimento licitatório e outros que

poderão ser solicitados, serjuntados os seguintes documentos:

I - para execução da obra a contratada, deverá providenciar a matrícula da obra no CNO

(Cadastro Nacional de Obra);

II - a Secretaria de Infraestrutura e Habitação deverá prolidenciar os trâmites para a

aprovação do projeto (consulta prévia), licença para construir (alvaú de construção) e habite-

se.

§ I' Quando o objeto da licitação for um Bem Público Vinculador - BPV, serà

obrigatório informar os dados de seu registro.

§ 2o lncluir corno itens obrigatórios dos Editais:

RÉ Edlttaldo vdco do GrEo, rP 510, Cct,ro
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I - a exigência da entrega pelo adjudicado, na assinatura do contrato, dos orçamentos,

cÍonogamas, projetos e outros, em papel e em meio digital (informatizado);

II - como parte relativa à qualificação técnica devera ser solicitada ao proponente a

comprovação, fomecida pelo órgão licitante (Unidade Gestora), de que recebeu os documentos,

e que o Responsável Técnico (Engenheiro/Arquiteto) tomou coúecimento de todas as

informações e condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto da ticitaçãol

III - a critério da administração, visando garantir a execução do objeto a ser contratado,

seÉ eúgida a prestação de garantia nas obras, serviços e compras, nos termos do anigo 96 da

Lein" 14.133/2021;

V - previsão expressa do as Built - como construído;

VI - o número da Dotação Orçamentária - Recursos Próprios ou Couvênio;

VII - forma de Íiscalização, supervisão ou gerenciamento da execução da obra;

VIII - planilha padrão;

D( - BDI - Beneficio e Despesas Indiretas;

X - matrícula da obra junto ao INSS em nome do adjudicado;

)ü - ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) da obra junto aos órgãos de classe

(CREA, entre outros);

XII - exigência do Relatório Foto$afico da obra;

XIII - cumprimento integral desta lnstrução Normativa e de todos as exigências da

Controladoria Geral do Municipio.
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lV - a exigência do Dirírio de Obras ou Registro de Ocorrências definindo as

características do documento desejado pela Administraçâo;
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CAPÍTULO VII
DOS PROCEDIME,NTOS

Seção I
Das Obras Públicas

Art. 15. Todas as obras públicas deverão estar previstas nos instÍumentos de

planejamento (PPA, LDO e LOA), nos grupos de despesa de capital, conforme disposto na Lei

Federal n'4.320/64 e Lei Complementar n' 101/2000.

Art. 1ó. O processo para abertura do processo licitatório devení obedecer às exigências

da Lei Federal n" 14.13312021 e suas alterações.

Parágrafo único. O rito dos pedidos deverá cumprir as etapas previstas no artigo xx do

capitulo V desta Instrução Normativa.

Art. 17. Devení ser feita consulta prévia para a aprovação do projeto e a obtenção da

licença ambiental, do alvará de construção e de todas as licenças, liberações e demais

providências necesúrias para a realização da obra.

Seção II
Do Projeto Básico

Art. lt. O projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível

de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras

ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos

preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental

do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e

do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

I- levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e

análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários

para execução da solução escolhida;

Il - soluções Écnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a

evitar, por ccasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a
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necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente

deÍinidos;

III - identificação dos tipos de serviços a executâr e dos materiais e equipamentos a

incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo a asseguÍar os melhores

resultados para o empÍeendimento e a seguÍança executiva na utilização do objeto, para os fins

a que se deslina. considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustraÍ o caráter

competitivo para a sua execução;

IV - informações que possibilitem o estudo e a definiçâo de métodos construtivos, de

instalações provisórias e de condições organizacionais para a obr4 sem frustrar o caráter

competitivo para a sua execução;

V - subsídios paÍa montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a

sua programação, a estratégia de suprimentos, Íts norÍnas de fiscalização e outros dados

necessários em cada caso;

VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de

serviços e fomecimentos propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes

de execução previstos nos incisos I, II, [I, IV e VII do caput do art. 46 üLei 14.133/2021.

Seção III
Do Projeto Executivo

Ârt. 19. Projeto Executivo, conjunto de elementos necessários e suficientes à execução

completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação

de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas

especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes.

Art. 20. É fundamental que o Projeto Executivo se apresente coerente com projeto

básico, de um modo que seja respeitado o vínculo do objeto com o processo licitatóÍio.

Art. 21. O projeto executivo deveÍá ter a Anotação de Responsabilidade Técnica (trf,1

ou RRT), do responsável pela sua elaboração, conforme dispõem os artigos l" e 2" da Lei n"

6.496177.
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Art.22. As técnicas de construção previstas e os materiais especificados no projeto

executivo deverão ser os mesmos prcvistos no projeto básico.

Art. 23. Qualquer alteração deveni constar justificativa técnica, por escrito, para essa

modificação.

AÍt.24. A responsabilidade pela elaboração do Projeto Executivo é do Departamento

de Engenharia e Arquitetura da Secretaria de Infraestrutura e Habitação, exceto quanto aos

projeüos oriundos dos Órgãos concedentes ou quando forem objeto de contratação.

CÂPITULO VTII
DOS CONTRATOS

Art. 25. Os contratos serào formalizados com observância nos princípios e preceitos de

direito público e supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçôes de

direito privado.

§ l' Todo contrato deveú mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a

finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da licitação ou da

contratação direta e a sujeição dos contÍatantes às normas desta Lei e âs cláusulas contratuais.

§ 2" Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condiçôes para sua

execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as responsabilidades

das partes, em conformidade com os termos do edital de licitação e os da proposta vencedora

ou com os termos do ato que autorizou a contratação direta e os da respectiva pÍoposta.

§ 3" Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao pÍocesso

que tiver dado origem à contratação, diwlgados e mantidos à disposição do público em sitio

eletrônico oficial do municipio (www.santahelena.eo.sov.br).

§ 5' Os aditivos contratuâis deverão. obrigatoriamente, ser fundamentados e justificados

tecnicamente pelo fiscal e gestor do contrato, devendo ser esse, assinado por no mínimo 3 (três)

sewidores, não podendo ultrapassar os limites previstos na Lei 14.133/2021e suas posteriores
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§ 4n Os conaatos deverão atender o disposto no Art. 92 da Lei n' 14.13312021.
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alterações. Deverá o aditivo conüatual ser solicitado no minimo 30 (trinta) dias de antecedência,

devendo a Secretaria responsável notificar o setoÍ competente com no minimo 60 (sessenta)

dias de antecedência.

§ 6o Os contratos deverão trazer de forma clara e precisa sobre os pagamentos que serào

efetuados com base no previsto no projeto básico, no cronograma fisico-financeiro e com bases

nas medições de serviços realizados.

§ 7' Os aditivos conratuais objetos de convênios ou contrato de repasse, somente

poderão ser efetivados após a âpÍovação formal e expressa do órgão concedente.

§ 8' Os contratos deverão ter de forma expressa e clara as cláusulas de reajuste e

reequilibrio econômico financeiro que somente poderâo ser efetivadas após Relatório técnico

do fiscal de contrato devidamente registrado no CREA e aprovação da autoridade competente.

§ 9" Os contratos deverão trazer de fonna clara e concisa as especificações técnicas para

execução da obra, obedecendo de forma obrigatória as condições previstas no Projeto

Básico/Projeto Executivo.

§ 10. Deverá ser incluso de forma obrigatória nas cláusulas contratuais, o prazo de

garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos na Lei 14.133/2021 e

nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for

o caso: conforme previsto no arligo 92 da supramencionada legislação.

§ ll. A minuta contratual deveú se adequar aos termos da minuta do Edital, projetos e

demais documentos anexo ao processo administrativo.

§ 12. Deverão ser seguidas as premissas da Lei 14.13312021 para a formalização dos

contratos, bem como a legislação refeÍente a meio ambiente e vigilância sanitária, conforme

cada caso.

§ 13. A publicação dos contratos deverá seguir a forma especificada na Lei 14.133/2021,

na Lei Complementar n' l3l/2009, na Lei XIII - o prazo de garantia mínima do objeto,

obseryados os pftlzos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas noÍnâs técnicas aplicáveis, e as
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condições de manutenção e assistência técnica" quando for o caso e ainda os preceitos da

lnstrução Normaliva CGM n" 00112022.

CAPÍTULO Ix
DA INFORMAÇÃO XO STSOSRA E EFI}.REINF

Art. 2ó. O SISOBRA - Sistema de Cadastramento de Obra - Módulo Prefeitura é um

sistema, desenvolüdo pela Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência

Social com o objetivo de padronizar o relatório de alvanás e documentos de habite-se que os

municipios estão obrigados a enviar mensalmente para a SRP em cumprimento ao artigo 50 da

Lei8212/91.

§ l" As iuformações das obras em andamento deverão ser alimentadas pelo servidor

responsável pelo Sistema de Cadastramento de Obra conforme Instrução Normativa RFB N'

1998, de l0 de dezembro de 2020, neste contexto, o fiscal da obra deverá informar o servidor

para a tomada de providências.

§ 2'O servidor responsável deverá ser profissional técnico com registro no CREA-GO.

Art. 27. A Escrituraçâo Fiscal Digital de Retenções e Outras lnformações Fiscais (EFD

REINF) é um dos módulos do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a ser utilizado

pelas pessoas jurídicas e fisicas, em complemento ao Sistema de Escrituração Digital das

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - E-Social.

§ l" Deverão ser infoÍmados ao EFD-REINF, os seguintes serviços:

I - aos serviços tomadoVprestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada.

referente retenção de contribuição social previdenciária - Lei 97lll98;

II - as retenções na fonte (IR, CSLL, COFfNS, PIS/PASEP) incidentes sobre os

pagamentos diversos efetuados a p€ssoas fisicas e jurídicas, em módulo a ser implementado

com os leiautes da série R-4000;

III - aos recursos recebidos por / repassados para associação desportiva que mantenha

equipe de futebol profissional, referente a conkibuição social previdenciária;
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lV - à comercializaçâo da produção e à apuração da contribuição previdenciária

substituída pelas agroindústrias e demais produtores rurais pessoajurídica;

V - à empresas que se sujeitam à CPRB (cf. Leí 12.546/2011);

VI - às entidades promotoras de evento que envolva associação desportiva que

mantenha clube de futebol prolissional, referente a contribuição social previdenciiíria.

§ 2" Para informações sobre as obras, o servidor responsável pela Íiscalização deverá

efetuar o enúo dos dados para o setor de contabilidade até o dia 20 de cada mês, sendo que, se

essa data cair em feriado ou dia não útil, deverá ser antecipada.

CAPÍTULOX
DA E)(ECUÇÃO CONTRATUAL

Seção I
Da Execução da Obra

Art. 2t. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por I (um) ou

mais fiscais do contrato, representantes da AdministÍação especialmente designados conforme

requisitos estabelecidos no art. 7o da Lei n" 1413312022, ou pelos respectivos substitutos,

permitida a contratâção de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes

a essa atribuição, nos termos do artigo I l7 da supramencionada Lei.

Parágrafo único. Os materiais aplicados e os serviços executados na obra devem ser

inspecionados pela fiscalização, com elaboração de laudo técnico assinado pelo ART

responsável.

Art 29. A obra deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas no contrato, nos termos do aÍigo I 15 da Lei 14.133, respondendo cada um pelas

consequências de sua inexecução.

§ f" Em caso de impedimenlo, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cÍonogmma de execuçâo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondurte,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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§ 2'Nas contratações de obras, verificada a ocorrência do disposto no § l'deste artigo

por mais de I (um) mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial, aviso

público de obra paralisada, com o motivo e o responsiivel pela inexecução tempoúria do objeto

do contrato e a data pÍevista para o reinício da sua execução.

Art. 30. A execução da obra deverá ter Anotação de Responsabilidade Tecnica (ART)

ou (Registro de Responsabilidade Técnica) RRT, do (s) responsável (is) pela sua execução,

conforme disposto nos aÍigos l" e 2, dz Lei Federal n" 6.49611977, emitida antes ou

concomitantemente a Ordem de Serviços.

Art. 31. Para o início da execução da obra deveni o confatado apresentar Cadastro

Nacional de Obras (CNO) e a ART de execuÉo, sendo obrigatória a apresentação no ato de

aprcsentação da l' medição.

Parágrafo único. Quando a execução da obra for de forma direta, a Secretaria

responsável deveni providenciar a emissão do CNO da obra.

Art. 32. Toda obra pública deverá ter um controle proprio, com arquivo digital de toda

a execução, dirírio de obras para a frscalização, acompanhamento e realização de anotação

pertinentes a fiscalização e ou qualquer fato superveniente que vierem a ocorer. O registro

completo da obra Íicará a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Húitação, no depaÍtamento

de engeúaria municipal e poderá ser solicitado a qualquer tempo pela Controladoria Geral do

Municipio e/ou qualquer outro órgão de controie externo.

Art. 33. O engenheiro civil responsável pela execução da obra pública, deverá

acompanhar toda a execução, mantendo diário de obra atualizado com as informações sobre os

fatos da obra.

Art.34. Podeú ser deduzido até 60yo de materiais aplicados diretamente na obra,

conforme prevê a legislação, desde que, sejam apresentadas todas as notas fiscais de aquisição

dos materiais, constando o endereço de entrega da obra no rodapé compativel com a obra em

execução. Os produtos constantes nas notas fiscais devem ser diretamente aplicados na obra,

sendo de total responsabilidade do engeúeiro fiscal, a conferência e aferição.
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GESTÃO 202ri2024
Seção tr

Das medições, Pagamento e Controle EspeciÍico

Art. 35. A solicitação de medição deveú ser protocolizada no PÍotocolo Geral da

Prefeitura Municipal, contendo no minimo as seguintes informações:

I - pedido de solicitação de medição t-eito pelo responsável da ernpresa e/ou pelo

engenheiro ART da empresa prestadora de serviços;

II - boletim de medição em papel timbrado da empresa contendo: Raáo Social, CNPJ,

endereço, telefone, número do Convênio, fonte de recurso, número do processo licitatório,

número do contrato, número da medição, período de medição, endereço da obra, área total e

valor. Os BM deverão ser apÍesentados devidamente assinados pelo engenheiro ART da

empresa e da Prefeitura Municipal devidamente identificados;

trI - diário de obra completo do período de medição, assinado pelo engeúeiro ART da

empresa e atestado pelo fiscal da obra;

IV - relatório fotogúfico completo do período de medição, assinado pelo engenheiro

ART da empresa e atestado pelo fiscal da obra;

V - notâs fiscais para deduçào de material;

W - certidões atualizadas da regularidade fiscal e trabalhista.

§ l' Para pagÍrmento de parcelas da obra deveni ser exigida a comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, sendo necessária a apÍesentação dos seguintes documentos:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPI);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo

ao domicilio ou sede do licitante, peÍtinente ao seu Íamo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou

sede do licitanrc, ou outra equivalente, na forma da lei;
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tV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso )O(XI[ do art. 7'da Constituição Federal;

VII - certidão negativa expedida por órgão competente da Justiça do Trabalho válida;

VIII - guia de informações ao FGTS, com comprovante de pagamento;

IX - Declaração de Débitos e Créditos Tributririos Federais Previdenciários e de Outras

Entidades e Fundos (DCTFWeb) com comprovação de recolhimento;

X - Declaração do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais,

Previdencirá.Lrias e Trabalhistas - E-Social, constando os empregados registrados na obra;

XI - comprovação do cumprimento das obrigações trabalhislas para com os empregados

lotados na obral

XII - comprovação que a empÍesa cumpre os requisitos exigidos da Saúde e Segurança

do Trabalhador com apres«rtação do Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho

(LrcAT).

§ 2" Aplicam-se os dispositivos deste artigo, também aos serviços de limpeza,

conservação, zeladoria e vigilância.

Art. 36. Após o protocolo pela empresa do pedido de medição, no prazo de até 05

(cinco) dias úteis o engeúeiro fiscal deveá fazer o Laudo Técnico de aferição da obra e a

certifi cação dos materiais.

AÍ. 37. Os processos de liquidação deverão ser instruidos conforme Check List (Anexo

III) e o andamento processual deverá seguü o fluxograma do município.

Art.38. As notâs fiscais, referente aos boletins de medição, deverão ser emitidas até dia

20 (vinte) de cada mês, para cumprimento das obrigações legais do Município.

§ 1" Em caso de dia 20 ser final de semana ou feriado, deverá o prazo ser antecipado.
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PREFEITURÀ MUNICIPAL DE SANTÂ EELENA DE GOI
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

GESTÃO 2021/2024

§ 2o Os processos devem estaÍ devidametrte instrumentalizados, em oÍdem sequencial,

numerados e com utilização de grampo trilho ou pliistico,

Art. 39. As mediçôes de obra acumuladas deverão ser compatíveis com o cronogrÍrma

fi sico'financeiro da obra.

Art. 41, O Gestor e o Fiscal da obra, responsáveis pela fiscalização, deverão encamiúar

relatórios à autoridade competente e a Conúoladoria Geral do Munícipio, comunicando

ocorrências que venham a ensejar sanções ao contratado e alterações de projeto, custo ou prazo

da obra, nos tennos do artigo 115 a 123 da Lei n' 14.13312021.

Parágrafo único. O fiscal do contraÍo será auxiliado pelos órgãos de assessoÍamento

juridico e pelo controle interno, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo de informações,

quando necessiirio.

Art. 43. Os pagamentos deverão seguir a ordem cronológica dos processos nos termos

do artigo l4l da Lei Federal n" 14.13312021e da IN TCM GO n'006/2019 e suas posteriores

alterações.

Art. 44. Nos pagamentos da prestação de serviços de mão de obra por empreitada

global, sená devido pela empresa a Íetenção de llYo (orue por cento) sobre o valor bruto da

nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços executados mediante cessão de mào

de obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, e pelo recolhimento do

valor retido em nome da empresa contratada, conforme disposto no Capítulo VIII deste Título;

(Lei n" 8.212, de 1991, art. 3l; e Regulamento da Previdência Social, de 1999, aÍ. 219) (IN

RFB n" 2l 10/2022).
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Aú. 40. O fiscal da obra deverá manter de forma atualizada anotaçôes em registro-

próprio de todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos obsewados.

Art.42. Os pagamentos efetuados deverào ter conformidade com o previsto no Projeto

executivo, no cronogramâ fisico-financeiro e com as medidas dos serviços realizados.
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GO
CONTROLADORTA GERAL DO MUNICiPIO

GESTÃO 2021/2024

Parágrafo único. Os serviços referentes à cessão de mão de obra conforme os artigos

I 17 e 188 da Instrução Normativa RFB n" 971/2009 estarão sujeitos à retenção previstas neste

artigo.

Art. 45. A Controladoria Geral do Município fará o controle prévio das medições, com

apoio técnico do fiscal do contrato ao qual sení atribuída a responsabilidade técnica de análise

e frscalização da obra, devordo emitir atestado de medição com as responsabilidades previsus

na Instrução Normativa CGM n" 00212022.

PanígreÍo rinico. Os processos de medição, tef,ão o pÍazo de análise de no minimo 07

(sete) dias úteis, sendo que, nos casos de solicitação de documentos ou Íeanálise, seú feita nova

contagem de prazo.

Art. 46. O servidor responsável pela fiscalizaçâo das obras deverá fornecer as

informações e arquivos referentes âs obras ao servidor responsável pelo sistema on line para

alimentação no COLARE do Tribunal de Contas dos Municípios.

Art. 47. O servidor responsável pelo COLARE do TCM-GO, deverá efetuar os devidos

lançamentos no sistema obedecendo aos prílzos do TCM-GO, sob pena de responsabilidade

solidária nos termos da legislação vigente.

Art. 4t. Os atestados de capacidade Écnica de obras somente serão emitidos com

solicitação prévia feita via E-SIC no site www.santahelena.eo.gov.br ou presencialmente na

Ouüdoria Geral do Município, devendo os mesmos ser assinados p€lo fiscal da obra com

CREA ou CAU e pelo Secretário de Infraestrutura e Habitação ou autoridade superior

competente.

Art. 49. A Controladoria Ceral do Município deverá ter acesso sem restrições aos

canteiros de obras quando necessário fiscalização iz /ocu que poder:á ser acompanhada do fiscal

de contrato para resolução de quaisquer dúvidas.
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CAPÍTULO XI
DAFISCALIZAÇÂO

Art í). Alem das atribuições definidas na lnsúução Normativa CGM no 002/2022, os

fiscais de obras e serviços de engeúaria deverão:

I - conhecer a integra do Projeto Básico e do Tetmo de Referência, em especial o objeto

do contrato;

II - estar legalmente húilitado no CREA, ÍegistÍaÍ ART específica da fiscalização que

realiza e mnniciar-se de instrumentos que materializern o controle sobre a obra ou serviço, em

forrna de liwos ou formulários de registro das atividades;

III - monitorar a contratada, certificado que o Preposto seja devidamente designado e

esteja ciente das obrigações contratuais;

lV - estar disponivel para resolução de dúvida do Preposto que estejam dentro da sua

alçad4 e na ausência de capacitação técnica ou atribuição legal, encaminhar as dúvidas ou

questionaÍnentos ao GestoÍ para as providências legais;

V - adotar o modo formal de comunicação ao se dirigir tanto à contratada quanto a seu

PÍeposto, para que quaisqucr medidas e esforços para resolver irregularidades na execução do

objeto, além de estarem registradas, facilitem a comuricação ao GestoÍ do contrato, que tení

subsídio na hora de adotar as medidas administrativas cabíveis ao caso;

YI - antecipar-se à solução de fatos que veúam, eventualmente, a afetar a relaçâo

contratual, a exemplo de greves, problemas na entrega de materiais, chuvas, fim de prazo, entre

outros;

VII - notificar o Preposto da contratadâ formalmente, nos casos de ocorrências

importântes que afetem â execução, dando-lhe prazo para resposta e acompanhando o ocorrido

até sua devida solução;

VIII - atestar a Nota Fiscal do serviço/material emitida pela contratada;
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IX - representar a PrefeituÍa Mnnicipal de Santa Helena de Goiás, no local de execução

dos serviços;

X - solicitar, quando for o caso, formatnente, que o serviço seja refeito por inadequaçâo

ou vicios que apresentem;

XII - proceder as mediçôes nos seÍviços executados, conferindo.os, atestando-os e

encaminhando-os ao Gestor ou para servidor por ele designado para o encaminhamento aos

demais setores;

XIII - realizar vistorias nos tÍabalhos de campo verificando sua conformidade com as

noÍmas vigentes e o cumprimento de orientações técnicas e indicações de segurança;

XIV - emitir relatórios técnicos, laudos e pareceres sobre os resultados das Fiscalizaçôes

efetuadas;

XV - veriÍicar o fiel cumprimento das obrigaçôes contidas na apólice do seguro-garantia

e comunicar ao Gestor eventuais irregularidades;

XVI - obter a anuência das partes para a celebração de Termo Aditivo e elaborar nota

técnica firndamentada quanto aos aspectos técÍricos, observando o término da vigência do

contrato e assegurando que haverá tempo hábil para sua tramitação;

XVII - acompaúar o descarte adequado dos produtos ao fim de sua vida útil, em

observância à Politica Nacional de Residuos Sólidos (Lei n' 12.30512010);

XVIII - determinar a reparação, correção, rernoção, reconstrução ou substituição no

todo ou em parte, às expensas dâ contratada" quando forem verificados vicios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução do contrato ou de materiais empregados;

XIX - providenciar inclusão de relatório fotográfrco que comprove a execução dos

serviços no período de execução, para todos os serviços, sempre que aplicável;
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XI - realizar juntamente com a contratadá, as medições dos serviços nas datas

estâbelecidrs, antes de âtestar as respectivas notas fiscais;
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XX - verificar divergência entre valores medidos ou declarados e os efetivamente

recolhidos pela empresa a título de ISSQN;

XXI - solicitar a contratada formalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas;

XXIII - comunicar formalmente ao Gestor, qualquer impedimento pam cumprimeÍrto

da atribuição de fiscalização, seja temporaria ou definitiva com as deüdas justificativas;

)O(IV - solicitar formalmente sempÍe que necessário apoio tecnico ou jurídico para a

boa execução dos trabalhos de Íiscalização;

XXV - soücitar a Contratada o Relatório FotográÍico, que devení acompanhar os

processos de Medição;

XXVI - emitir Termo de Recebimento Provisório e Definitivo de Obras e Serviços e

encamiúar aos setores de patrimônio e contabilidade após o recebimento definitivo.

CAPÍTULO XII
DO RECEBTMENTO PROVISÓRIO E Df,FIMTTVO

Art 5f. O recebimento do objeto contratado se dará nos termos do artigo 140 da Lei

14.133t2021:

I - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

II - deÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo detalhado que compÍove o atendimento das exigências contratuais.

Art. 52. As atividades de gestão e fiscalização devem observar o princípio da

segregação das firnções e as seguintes diretrizes:
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XXII - solicitar à conkatada, quando necessário, a substituição de qualquer utensilio,

ferramenta ou eqúpamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação dos bens

ou instalaçôes, ou ainda, que não atendam às necessidades da Administraçâo Pública;
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I - o recebimsÍrto prol.isório será rcalizado pelo fiscal técnico ou equipe de Íiscalização,

por meio de relatório detalhado contendo o registÍo, a análise e a conclusão aceÍca das

oconências na execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para

Íecebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o caso;

II - o recebimento definitivo pelo gestor do contrato será realizado poÍ meio das

seguintes âtividades:

a) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica

e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liqüdação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas conkatuais peÍtinentes, solicitando à contratada, por escrito, as

Íespectivas coreçôes;

b) emissão de termo detalhado para efeito de Íecebimento definitivo do objeto, com base

nos relatórios e documentaçâo apresentados; e

c) comunicação à ernpresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato

dimensionado pela fiscalização, considerando ainda, o relatório do fiscal do contrato. quando

aplicável.

Art. 53. Os termos de recebimento deverão ser emitidos em 04 (quatro) vias, sendo

obrigatoriamente: 01 para arquivo da Engenharia, 0l para a contratada, 0l paÍa o setor de

patrimônio e 0l para a contabilidade.

Parágrafo único. Os fiscais de contrato deverào fazer o encamiúamento em apanado

para os setores de patrimônio e contabilidade para o registro.

AÍ. 54. O processo administrativo do Muricipio de Santa Helena de Goiris seguira os

ditames da Lei Municipat n'3.007, de 19 de março de 2019 e as Orientações Normativas da

Procuradoria Geral do Municipio.

CAPÍTULO XTV
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CAPÍTULOXIII
PROCESSO ADMINISTRATIVO
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DA SOLTCTTAÇÃO OO,U,V^lR/i DE CONSTRUÇÀO, UarrrO-Sr

Art.55. As obras particulares deverão estar de acordo com a Lei Municipal n" 3.049,

de 17 de dezembro de 2019.

Parágrafo único. As solicitações de autorizações para construção, habite-se e/ou

regularização de obras particulares, bem como, qualquer outro serviço do Departamento de

Engenharia do Município deverá ser consultada pela Carta de Serviços aos Usuários

disponivel no site n ww.santahelena.so.eov.br.

CAPÍTULOXV
DAS DISPOSTÇÔOS rrrNS

Art. 56. As obras públicas deverão ter placa de identificação, seguindo os padrões

fomecidos pelo órgão concedente do recurso quando se trataÍ de convênios ou contato de

repasse e padrão minimo de informações quando se tratar de recurso próprio, devendo o modelo

constar nos Termo de Referência.

Art. 57. Toda obra pública devená ser averbada na respectiva matrícula no Cartório de

Registro de Imóveis e constar no cadastÍamento de bens imóveis do municipio no Patrimônio

Municipal.

Art. 5t. Os gestores e fiscais de contrato deverão dar ciência formalmente a essa

Controladoria Geral do Município de quaisquer irregularidades que exijam atuação deste órgâo.

Art. 59. Em caso de dúvidas ou omissões geradas por essa Instrução Normativa, deverá

os interessados solicitar informações à Controladoria Geral do Município.

Art. 60, As unidades executoras deverão tomar as providências necessárias para o

cumprimento desta lnstrução Normativa, em especial quanto aos procedimentos de controle e

quanto à padronização dos procedimentos, dados e infomrações e solicitar alterações caso

necessário.

Art, 61. O não cumprimento do preceituado nesta lnstmção Normativa pelos servidores

públicos, em geral, implicará em sanções ciüs e administrativas, conforme dispositivos legais.
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Art. 62. Os anexos I, II e III, são partes integrantes desta Instrução Normativa.

Art. 63. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em conkário, especialmente a Orientagão Técnica no 001/2020.

Santa Helena de Goiris, l3 março de 2023.
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ELIAM RODRIGUES DE ANDRADE OLIVEIRA

Controlador Geral do Municipio

Aprovado por:
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d. ío.D cisiir poí
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Henrique Magalhães da Silva Jacinto
Procurador Gera! do Município
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Prefeito Municipal
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ANEXO I
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MODf,LO DE TERIVIO DE Rf,CEBIMENTO PROV§ÓRIO DE OBRÂS

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO N" I

Datâ

Instrumento Contralual no

Executor @mpresa/Órgão):

Endereço da obra:

Natureza da Obra (construção. reforma, ampliação):

Detalhe Natureza (Escola, UBS, Praça, entre

outras):

Valor:

Data de Início: / / Data de Término ?

!J

8
z
c
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RECEBIMENTO PRO\TISONO: O recebimento provisório deve ser realizado conforrne o

disposto no art. 140 da t,ei n" 14.133, de 2021, e em consonância com as regras do artigo I l8

do Decreto Muni cípal n" 002/2023 e os prazos definidos no instnrmento convocatório.

Gestor do Contrato:

Fiscal do Contrato:

Matricula:

CREA:

Representante

Contratada

Empresa Executora dada

1202

obra

Santa Helena de Goiás,

nü. EdrEldo vdoo ô C.IID, n" 510, C.rt'o
Sau Hcku dc GciásGO - CEP'759r0400

qnOr.ÊhdÊB{oaor.br
(6r) 3&la76l

Tipo de Execução (Direta - Indireta):

Dimensão:

Prazo de Execução:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENÀ DE
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ANEXO II
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MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITryO DE OBRAS

TER.IUO DE RECEBIMENTO DEFINITTVO n'

Data: I I

lnstrumento CôntratuaI no

Executor (Empresa/Órgão):

NatuÍeza da Obra (construção, reforma, ampliaçâo):

Detalhe Natureza (Escola, IJBS, Praça, entre

outÍas):

Dimensão:

Prazo de Execução:

Valor:

Data de Inicio: / / Data de Término: I I

RECEBIMENTO DEFINITIVO: O recebimento delinitivo de obras. deve ser realizado

conforme o disposto no art. I40 da Lei n' 14.133, de 2021, e em consonância com as regras do

Art. 118 do Decreto Municipal n'002/2023 e os prazos definidos no instrumento convocatório.

Gestor do Contrato:

Fiscal do Contrato:

Matricula:

CREA:

{
8
z
o
U
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z
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z
Representante

Contratada

da Empresa Executora da obra

Santa Helena de Goiás,

hra Edunldo Vcloco <b Grm, a! 510, C<úo
Sú Hdstt dG Cíi&CO - CtP'750e0400

cçníAaooüclaraoaor.br
(64) 3641S761

/202

Tipo de Execução (Direta - Indireta):

Endereço da obra:
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PREFEITURA MI'NICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

GESTÂ'O 2o2tt}O24
ANEXO trI

,d

CIIECK-LIST OBRAS PÚBLTCAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA (de acordo com

,Leiú" 14.13312021)

Obra:

Processo LicitatórioÀtÍodalidade :

Edital n"

Contratada:

Termo de conüato n"

Data: I

Valor:

FASE DO PROJETO

ITEM DESCRIÇÃO SIM NAO
Existe solicitação por escrito do
Secreúrio da pasta com
definição detalhada do
programa em relação ao projeto
a ser elaborado?
Existe viabilidade técnica e
hnanceira para o
desenvolvimento do
empreendimento?
Existe dotaçâo orçamentária
para esse proieto?

Há disponibilidade técnica do
DepaÍamento de Engeúaria
(fiscal)?

A obra será obieto de convênio?
Existe previsão para Convênio?
Existe local para viabilidade da
obra?
O local desigrado está

legalizado junto ao Patrimônio
do Município (local de
propriedade do município)?
Já existe projeÍo aprovado para

viabilidade da obra']
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hn Edumldo vdoro ô C.@, tr' 510, Ccrúo
Sdra Hd.íe d. Cíi&CO - CEP'759204@

qr0rmüdmaoaoc.hr
(6{) 36414761
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As licenças obrigatórias
(ambiental, entre outras) estão
disponiveis?
A ârea e/ou terreno
disponibilizado es!á apta a

receber o empreendimento. ou
seja, possü compatibilidade
com os requisitos de licença
ambienul, área de declividade
exigidos, não está em área de
preservação, nem em área de
risco. nem será objeto de corte
e/ou aterÍo?
O local possui infraestrutura
disponivel, rede de água, luz,
esgoto, pavimentação e

drenagem?
Este empreendimento foi
aprovado pelo Prefeito
Municipal?

EXISTÊ,NCIA DE CONVÊNIOS
ITEM DESCRIÇAO SIM NAO

Existe termo de convênio e plano
de rrabalho devidamente
autorizado pelo órgào convenente?
Existe prestação de
parciaUfinal?

contas

FÀSE DA LICITAÇAO
ITEM DESCRIÇÃO SI]II N-{O

O SecretáLrio da pasta (requerente)

analisou e apÍovou juntamente
com o Chefe de Govemo os
proietos apresentados?

O requerente providenciou
elaboração dos projetos
complementares (estrutural,

elétrico, hidrossanitrârio. lógica,
prevenção e combate a incêndio)?
Todos os projeos foram revisados
e analisados junto ao
Departamento de Engenharia?
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Houve a elaboração de planilhas,
memoíais e cronograma?
Foram providenciados os arquivos
fisicos e/ou digitais de todos os
projetos (básico/complementares
e executivo)?
Todos os documentos estão sendo
encaminhados em via fisica e
disital?
Possui previsão no PPA" LDO e
LOA (art. 105 da Lei
14.13312021\?
Existem subcontÍatações e estas
estão autorizadas conforme o
contrato?

FASE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
ITEM DESCRIÇÃO SI}Í NAO

Existem projetos executivos com
suas ART's, devidamente
aprovados pela autoridade
competente?
O cronograma fisico e os prazos

estabelecidos nos contratos e
aditivos foi cumprido?
Existência e correto
pÍeenchimento do Diário de
Obras, com exame sistemático das
ocorrências registradas?

Existe designação do fiscal da
obr4 habiliudo e credenciado

iunto ao CREA?
Existe contrato
instrumento hábil?

ou outro

Existe ART's de execução da obra
devidamente aprovadas pela
autoridade competente?
Existe documento de prestação da
gaÍantia contratual oferecida para

Írssegurar a plena execução do
contÍato?
Existem fotos que comprovem a
visita técnica do engeúeiro
responsável à execução da obra,
bem como laudo do mesmo

aprovando este teÍreno em relaçâo
ao tamanho da obra, e informando
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não se tratar de á'rea de risco e/ou
de preservação perrnanente, nem
posslul outro fator que impeça ou
dificulte a execuçâo da obra?
Existe ordem de início da obra
assinado pelo Gestor e pelo fiscal
da obra registrado no CREA
devidamente publicada?

Existem notas de empeúos (art.
61 da Lei Federal no 4.320/64)?
Existem laudos de medição da
obra realizados pela fiscalização
conforme o contrato e essa
Instrução Normativa?
Há regularidade Íiscal de acordo
comoContratoealN?
Há regularidade trabalhista de
acordo como o Contrato e a IN?
Existem registros próprios da obra
e fotos contendo as anotaç&s
assinadas pela fiscalização e pelo
responsável técnico pela execução
da obra. registrando todas as

ocorrênoias relacionadas à

execução da obra e determinaçôes
quanto à regularização das faltas
ou defeitos observados?
Existem comprovantes que o
regular no cumprimento dos
encargos sociais?
Existem notas fiscal e documentos
comprobatórios das liquidações?
Existem registros pÍóprios da obra
e fotos contendo as anotaçõ€s
assinadas pela fiscalização e pelo
responsável técnico pela execução
da obra. registrando todas as

ocorrências relacionadas à

execução da obra e detenninações
quanto à regularizagão das faltas
ou defeitos observados?
Existe relatório sobre a dedução de
materiais de acordo com o previsto
na legislaçào e devidamente
acompanhado das notas fiscais?

S;: Ã)4
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O processo foi aferido pelo
Departamento de Receitas
Municipais com fiscal
responsável?

Consta no processo o
cumprimento das obrigações com
o E-Social?
Consta no processo o CNO da

obra?

Consta o comprovante de
cumprimento das obrigações para
o COLARE?
Os pedidos de aditivo esüio
devidamente formalizados e com
planilhas orçamentárias e com
memória de cálculo?
Existem alterações do projeto que
justiÍ'iquem o aditivo.
devidamente formalizadas e

autorizadas pela autoridade
competente?
Existem sanções aplicadas ao
contratado?
Em caso de aditivo e/ou supressão,
o Secretário da Pasta apresentou
justifrcativa técnica devidamente
aprovada pelo Chefe do Executivo
e autorizada pelo Gestor
Municipal?
Existem aditivos contratuais de
prorrogação de prazos,

devidamente justificados e

autorizados pela autoridade
competente?
Existe ordem de paralisação do
contrato com a devida
iustifrcativa?
Existem termos de recebimento
provisório e definitivo da obra
definitivo da obra devidamente
circunstanciados e assinados pelas
partes ou termo de rescisão do
conrato devidamente justifi cado?

Existe documento de liberação ou
restiruição da garantia contratual
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atualizadu conforme prevê a Lei
t4.133120212
Relação de eventuais pÍocessos
judiciais e administrativos junto
aos órgãos ambientais, agências
reguladoras e outros?
Adoção dos procedimentos e das

medidas admini strativas junto as

empresas e pÍestadores de
serviços, previstas nesta Instrução
Normativa, nos cÍrsos de
constatação de irregularidades ao
longo da execução das

obras/serviços. ou no seu

faturamento?


